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PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL

O Projeto de Drenagem Superficial deverá ser elaborado e executado por profissional habilitado, observando as normas brasileiras e legislação municipal 
vigentes, seguindo as diretrizes abaixo relacionadas. 
1-Identificação do empreendedor:
-Nome 

-Razão Social 

-Endereço completo 

-CNPJ e Inscrição Estadual

2-Identificação da empresa ou profissional responsável pela elaboração do projeto 
-Razão social ou nome completo (caso profissional autônomo);

-Endereço completo;

-CNPJ e Inscrição Estadual (caso empresa), nome do responsável legal, nome da pessoa de contato, e-mail e número do telefone;

3-Identificação e modalidade do empreendimento
-Nome do empreendimento, que poderá ser alterado durante processo de licenciamento;

  As plantas das redes de galerias de águas pluviais deverão ser apresentadas em escala até no máximo 1:2.000 e incluírem os seguintes 
elementos: 

i. Traçado da rede de galerias, poços de visita, bocas de lobo, caixa de ligação, dissipadores e lançamentos no corpo hídrico com indi-
cação da coordenada UTM;

ii. Indicação em cada trecho de galerias do seu comprimento, diâmetro, declividade e vazão;

iii. Perfis das ruas e das galerias com as cotas do terreno e da canalização junto a cada poço de visita, extensão, diâmetro, declividade e 
vazão em cada trecho; 

iv. A escala em perfil será de até no máximo 1:2.000 (horizontal) e 1:200 (vertical);

       Apresentar uma planta de conjunto da área urbana ou de parte dela, com os limites da bacia em estudo, preferencialmente em escala 1:5.000, 
com a localização do sistema proposto. 

Os detalhes dos dispositivos de drenagem pluvial (boca de lobo, caixa de ligação, poço de visita, etc.) deverão ser apresentados em escala 
adequada. Na falta de dispositivos de drenagem padrão do município, o mesmo poderá adotar os dispositivos de drenagem do Instituto das Águas do 
Paraná. 

O Memorial Descritivo deverá esclarecer a situação geral da obra, definir os elementos constituintes, os materiais adotados e as 
especificações de execução dos serviços. 

O Memorial de Cálculo deverá elucidar os critérios adotados para o projeto. 

A Planilha de Cálculo deverá trazer os dados, em cada trecho, que traduzam o dimensionamento do cálculo hidráulico das galerias. 

4. DADOS E PARÂMETROS BÁSICOS PARA PROJETO 

Para a elaboração do projeto do sistema de galerias de águas pluviais do município deverão ser utilizados os dados e parâmetros básicos 

fixados pelas normas do Instituto das Águas do Paraná e que seguem as recomendações do Relatório de Estudo para o Controle da Erosão no Noroeste 

do Estado do Paraná-OEA/DNOS. 

a. Posto Pluviométrico: Devem ser empregados os dados de intensidade das chuvas dos postos relacionados adiante, ou por aproxima-

ção de acordo com o mapa de isoietas anexo.

b. Topografia: Para o desenvolvimento do projeto deve-se utilizar levantamento topográfico ou aerofotogramétrico nas escalas até no má-

ximo 1:2.000, com curvas de nível espaçadas de metro em metro.

c. Cálculo das Vazões a Escoar nas Galerias: As vazões de contribuição devem ser calculadas pelo Método Racional, para bacias con-

tribuintes pequenas (menor que 2,5 km²), utilizando-se a fórmula:

Q =£ .C .i . A
     onde:  Q =  vazão do projeto ( m3/s )

£ =  coeficiente de distribuição da precipitação (considerar igual a um, pois as bacias de contribuição são 

relativamente pequenas, podendo ser desprezado o efeito de dispersão das chuvas ).

ANEXO VI

TERMO DE REFERÊNCIA
LAUDO FLORESTAL

O Laudo Florestal deve ser apresentado no pedido da Licença Ambiental Simplificada ou Licença Prévia, para empreendimentos imobiliários onde seja

necessária a supressão de vegetação.

Deverá conter informações referentes à vegetação existente no local pretendido para implantação do empreendimento, caracterizando a tipologia florestal

quantitativamente e qualitativamente, definindo o estágio sucessional de acordo com a Resolução CONAMA 02/1994.

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1. Identificação da empresa ou profissional responsável pela elaboração do Laudo;

• Nome ou razão social;

• Formação profissional;

• Número do CNPJ e Registro no Cadastro Técnico Federal;

• Endereço completo, telefone e e-mail;

•Representantes legais (nome completo, Cadastro Técnico Federal, endereço, telefone e e-mail);

• Pessoa de contato (nome completo, Cadastro Técnico Federal, endereço, telefone e e-mail);

• Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da empresa ou profissional legalmente habilitado;

• no caso de mais de 01 profissional participar da elaboração do Laudo, todos deverão apresentar ART individual, rubricar as páginas sob sua

responsabilidade e assinar o LF na página de identificação da equipe técnica.

2. APRESENTAÇÃO
O Laudo Florestal deverá ser apresentado contendo, no mínimo, as seguintes informações:

2.1- Identificação do empreendimento

2.2- Localização do empreendimento

2.3- Introdução/objetivo do laudo

2.4- Informações sobre a vegetação e biomas de ocorrência no município com dados primários

2.5- Informação sobre qual bioma a área do empreendimento está localizada

2.6- Metodologia utilizada no levantamento e identificação das espécies

2.7-Descrição qualitativa da vegetação existente no local e caracterização da tipologia florestal (estágio sucessional)

2.8-Relação das espécies vegetais existentes ao longo da área total do terreno, sejam elas nativas ou exóticas (nomes populares e científicos);

2.9-Descrição quantitativa das espécies objeto da supressão, sejam elas nativas ou exóticas (nomes populares e científicos).

3. DETALHAMENTO  

O quantitativo deve ser elaborado com metodologia e suficiência amostral adequadas ao tamanho da área de vegetação a ser avaliada, observados os

parâmetros necessários para expressar a realidade existente no terreno.

Considerar a densidade das espécies arbóreas por medida de área, detalhes dendrométricos (altura e diâmetro na altura do peito - DAP) e estágio

sucessional, especialmente os localizados nas porções atingidas pelas atividades de implantação do empreendimento, cuja supressão será pleiteada.

Apresentar estimativa do volume em metros cúbicos(m³), condição fitossanitária do material lenhoso a ser suprimido e destino a ser dado ao mesmo.

Prestar informações sobre a existência, ao longo da área total do terreno, de indivíduos pertencentes a espécies imunes ao corte, bem como aquelas

ameaçadas de extinção conforme legislação ambiental vigente.

Indicar em mapa com escala adequada, as coordenadas geográficas dos vértices do imóvel, das áreas de preservação permanente, da área objeto da

supressão ou corte isolado e também se a área pretendida para supressão incide em área de reserva legal averbada.

Apresentar ortofoto ou imagem de satélite, com a localização em escala, da área total do terreno, indicando a exata localização das formações vegetais, 

dos indivíduos imunes ao corte ou ameaçados de extinção e os recursos hídricos existentes na área (nascentes, banhados, lagos, açudes, cursos d’água,

etc.), bem como de suas respectivas áreas de preservação permanente), estabelecidas de acordo com a legislação ambiental vigente, e a necessidade de

recuperação ou não.

Nos casos de indivíduos imunes ao corte, se for necessário o transplante, também é obrigatória a apresentação de mapa ou croqui de localização dos

indivíduos, e onde eles serão realocados, com respectivas coordenadas geográficas, assim como as técnicas utilizadas na remoção e no

acompanhamento pós-transplante e cronograma de execução.

Apresentar relatório fotográfico detalhado de toda a área objeto do levantamento, abordando diversos ângulos da vegetação.

Informar quando o empreendimento se situar na Zona de Amortecimento de Unidades de Conservação Federais, de acordo com o estabelecido na 

ANEXO VII 
TERMO DE REFERÊNCIA
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C =  coeficiente de escoamento superficial;

i = intensidade de precipitação pluviométrica (m³/s.ha);

A =  área da bacia contribuinte (ha).

d. Tempo de Concentração: O tempo de concentração para sistemas de galerias de águas pluviais nas drenagens urbanas consiste no

tempo requerido para a água percorrer a superfície até a boca de lobo mais próxima, acrescido do tempo de escoamento no interior do coletor, desde a 

abertura de engolimento, até a seção considerada.

O tempo de concentração, numa determinada seção de galerias será calculado pela seguinte fórmula: 

        tc = ts + te

  onde:         tc =  tempo de concentração

  ts =  tempo de escoamento superficial

  te=  tempo de escoamento nas galerias até a seção  considerada.

Para a determinação do tempo de escoamento superficial inicial existem fórmulas, e recomendações para que este tempo fique este 5 e 20 

minutos. Este valor não deverá ultrapassar dez (10) minutos segundo recomendações do Anexo Técnico do Relatório para Controle de Erosão no 

Noroeste do Estado do Paraná. 

O tempo de escoamento é calculado dividindo-se a velocidade média de escoamento na tubulação pela extensão do percurso. 

e. Chuva crítica:

1. Período de Recorrência: adotar o período de recorrência de chuva crítico, de acordo com a segurança que se quer dar ao siste-

ma. Assim, quanto maior este tempo, maiores serão as intensidades das chuvas de projeto, e conseqüentemente maior a segurança do sistema, o que 

implica em custo mais elevado das obras. Recomendamos tempo de recorrência de 3 anos para a rede de galerias, 10 anos para emissários e canais, e 

de 50 a 500 anos para barragens, valores estes que permitem trabalhar com boa segurança sem elevar demais o custo de implantação das obras.

2. Intensidade de precipitação: Adotar a equação de precipitação da chuva mais adequada, conforme a proximidade do posto ou 

semelhança pluviométrica - mapa de isoietas. Abaixo relacionamos as equações de chuvas intensas para vários postos pluviométricos do Estado do 

Paraná (em mm/h - multiplicar por 2,778 para resultados em l/s).

 Curitiba
i = 5.950,00 .Tr0,217  /  ( t + 26 )1,15  obtida por Pedro V. Parigot  de  Souza

 Jacarezinho
   i = 31.200 / ( t + 50 ) 1,38              i = 59.820 ( t + 50 ) 1,49

   para Tr =3 anos         para Tr = 10 anos  
   Fonte: Projeto Noroeste  

 Cianorte 
 i = 2.115,18 .Tr0,145 /  ( t+ 22 ) 0,849     obtida por Waldir Moura Ayres e  Luiz Henrique Lopes ( DER-PR )

       Equações obtidas por Roberto Fendrich e Cínthia Obladen de Almendra ( ISAM/PUC-PR ). 

 Cascavel
    i = 1.062,92 .Tr 0,141 /  ( t + 5 )  0,776

 Umuarama
     i = 1.752,27 .Tr 0,148  /  ( t + 17 ) 0,840

 Telêmaco Borba
  i = 3.235,19 .Tr0,163 /  ( t + 24 ) 0,968

3. Coeficiente de escoamento superficial: Para a determinação do coeficiente de escoamento superficial, existem valores determi-

nados para cada tipo de cobertura do terreno, sendo adotados pelo AguasParaná os seguintes valores principais:

C = 0,30 para áreas não pavimentadas. 

C = 0,90 para áreas pavimentadas ou cobertas. 

Para simplificação do cálculo, pode-se determinar um coeficiente médio,representando as áreas cobertas; as ruas com pavimentação 

asfáltica, calçadas revestidas, e uma faixa lateral contínua com 10 metros de largura em ambos os lados da rua e, representando as áreas permeáveis; as 

áreas internas dos quarteirões. 

De acordo com o Plano Diretor do Município e o máximo permitido de áreas impermeabilizadas nos lotes, temos o coeficiente de 

escoamento superficial resultante: 

 lotes 100% impermeabilizados: C = 0,90;

 lotes 90% impermeabilizados  : C = 0,84;

 lotes 80% impermeabilizados  : C = 0,78;

 lotes 70% impermeabilizados  : C = 0,72.

C1 . A1 + C2 . A2
Cm = ---------------------------

At 

onde: C1 . A1 = área contribuinte pavimentada
C2 . A2 = área contribuinte não pavimentada
At  = área total

5. MÉTODO DE DIMENSIONAMENTO DOS COLETORES:

1. Para o dimensionamento dos coletores será utilizada a fórmula de Manning.

V = ( R2/3 . I 1/2 )  / n

onde: V = velocidade de escoamento em m/s;

R = raio hidráulico da seção de vazão em um;

I = declividade superficial de linha d'água;

n = coeficiente de rugosidade (n = 0,015 p/ tubos de concreto).

Os tubos são dimensionados a seção plena e as velocidades limites adotadas são:

 velocidade mínima: 0,75 m/s (nos tubos de diâmetro de 0,40m e 0,60m, em regiões de solos facilmente carreáveis, adota-se declividade
mínima de 1,5% e 1,2% respectivamente para impedir o assoreamento dos mesmos. O ideal seria usar uma velocidade sanitária míni-
ma de 2,00 m/s, capaz de fazer a limpeza dos tubos).

 velocidade máxima: 5 m/s (pesquisa contratada junto a Universidade Católica do Paraná, concluiu que o limite pode ser aumentado para
7 m/s). O aumento deste limite máximo acarreta a redução do diâmetro e conseqüentemente dos acessórios das redes galerias de á-
guas pluviais a serem implantadas, reduzindo seus custos.

No Paraná, os diâmetros comerciais comumente adotados são os de 0,40m, 0,60m, 0,80m, 1,00m, 1,20m, 1,50m, 2,00m e 2,20m.

2. Sarjetas: O cálculo de verificação de superfície das sarjetas consiste numa comparação entre a vazão de solicitação, determinada 
pelo método Racional, e a vazão correspondente à cota máxima de alagamento, definida como sendo aquela a partir da qual poderia ocorrer extravasa-
mento, calculada com base numa fórmula de canal, como a de Izzard, a seguir apresentada:

Q = 0,375 . y 8/3 . z/n . i 1/2

onde: y = altura da água na sarjeta em centímetros;

z = inverso da declividade transversal do fundo da sarjeta;

n = coeficiente de rugosidade;
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 lotes 100% impermeabilizados: C = 0,90;

 lotes 90% impermeabilizados : C = 0,84;

 lotes 80% impermeabilizados : C = 0,78;

 lotes 70% impermeabilizados : C = 0,72.

  C1 . A1 + C2 . A2
Cm = ---------------------------    

  At   

onde:     C1 . A1 = área contribuinte pavimentada
  C2 . A2 = área contribuinte não pavimentada
  At         = área total

5. MÉTODO DE DIMENSIONAMENTO DOS COLETORES: 

1. Para o dimensionamento dos coletores será utilizada a fórmula de Manning.

V = ( R2/3 . I 1/2 )  / n

 onde: V =  velocidade de escoamento em m/s;

R =  raio hidráulico da seção de vazão em um;

I =  declividade superficial de linha d'água;

n =  coeficiente de rugosidade (n = 0,015 p/ tubos de concreto).

Os tubos são dimensionados a seção plena e as velocidades limites adotadas são: 

 velocidade mínima: 0,75 m/s (nos tubos de diâmetro de 0,40m e 0,60m, em regiões de solos facilmente carreáveis, adota-se declividade
mínima de 1,5% e 1,2% respectivamente para impedir o assoreamento dos mesmos. O ideal seria usar uma velocidade sanitária míni-
ma de 2,00 m/s, capaz de fazer a limpeza dos tubos).

 velocidade máxima: 5 m/s (pesquisa contratada junto a Universidade Católica do Paraná, concluiu que o limite pode ser aumentado para
7 m/s). O aumento deste limite máximo acarreta a redução do diâmetro e conseqüentemente dos acessórios das redes galerias de á-
guas pluviais a serem implantadas, reduzindo seus custos.

No Paraná, os diâmetros comerciais comumente adotados são os de 0,40m, 0,60m, 0,80m, 1,00m, 1,20m, 1,50m, 2,00m e 2,20m. 

2. Sarjetas: O cálculo de verificação de superfície das sarjetas consiste numa comparação entre a vazão de solicitação, determinada 
pelo método Racional, e a vazão correspondente à cota máxima de alagamento, definida como sendo aquela a partir da qual poderia ocorrer extravasa-
mento, calculada com base numa fórmula de canal, como a de Izzard, a seguir apresentada:

Q =  0,375 . y 8/3 . z/n . i 1/2

   onde: y = altura da água na sarjeta em centímetros;

z = inverso da declividade transversal do fundo da sarjeta;

n = coeficiente de rugosidade;

i = declividade longitudinal da sarjeta em m/m.

3. Elementos Construtivos: 

3.1. Poços de Visita: Deverão ser utilizados poços de visita nos seguintes casos:

3.1.1. extremidades de montante; 

3.1.2. cruzamentos de ruas; 

3.1.3.    mudanças de diâmetro da galeria; 

3.1.4.    mudanças de direção da galeria; 

3.1.5.    junções de galerias; 

3.1.6.    mudanças de declividade; 

3.1.7. trechos longos, de maneira que a distância entre dois poços consecutivos fique em torno de 120 metros, para 
efeitos de limpeza e inspeção das galerias. 

Esses poços serão aproveitados como caixas de recepção das águas das bocas de lobo, suportando no máximo quatro junções. 
Para maior número de ligações ou quando duas conexões tiverem que ser feitas numa mesma parede, adotar-se-á uma caixa de coleta não visitável para 
receber estas conexões. 

A fim de evitar velocidades excessivas nas galerias, onde a declividade do terreno for muito alta, devem ser previstos poços de 
queda (PQ).

3.2. Bocas de Lobo: As bocas-de-lobo são localizadas em ambos os lados das ruas, nas partes mais baixas das quadras, a

montante das esquinas e, em situações intermediárias com a finalidade de se evitar o escoamento superficial em longas extensões de ruas.

As canalizações de ligação entre bocas-de-lobo e destas aos poços de visita terão um diâmetro de 0,40m e declividade mínima de

1,0%. Quando não existir possibilidade dessas ligações serem feitas diretamente, as bocas-de-lobo serão ligadas a caixas de ligações acopladas ao 

coletor.

A capacidade de engolimento da boca-de-lobo é função da inclinação longitudinal da rua, da forma de sua seção transversal, da 

depressão ou não junto à boca-de-lobo, das aberturas destinadas ao engolimento, tanto laterais com verticais, da existência de defletores, etc.

A verificação da vazão de solicitação, com a capacidade de engolimento, determinada através de ábacos, fornecidos, por

laboratórios de pesquisa, como os apresentados pela John Hopkins University.

É conveniente notar que um excesso, que passe para a boca-de-lobo seguinte de 10% da vazão de engolimento, é considerado 

condição econômica.

Na prática, devido a falhas de execução e falta de manutenção adequada, recomenda-se um espaçamento entre as bocas de lobo,

de maneira que a capacidade de engolimento de cada unidade não ultrapasse 60 l/s.

3.3. Caixas de Ligação: Nos casos onde a ligação das bocas de lobo no coletor não puder ser feita através dos poços de 

visita/queda, foi especificada caixas de ligação.

Não devem ser utilizadas para mudança de direção da rede, mudança de diâmetro ou de declividade das galerias.

4. Bacia de Acumulação de Cheias: Devido à complexidade para a solução exata do problema de abatimento de cheias, os pesqui-
sadores estabelecem relação direta entre o Volume Detido e as principais variáveis hidrológicas, obtendo-se aproximações das vazões de entrada e de
saída em função da vazão total e o tempo de concentração.

Existem diversos métodos propostos para simplificar os cálculos. Sugerimos o cálculo simplificado de Wilken, baseado no Método 
Müller-Neuhaus, sendo que para uma relação de 20% da Vazão de Saída em relação à Vazão de Entrada, temos:

Volume = 0,69897 x Qa x tc

Onde: Volume =Volume da Bacia de Acumulação de Cheias (m³);

Qa =Vazão Afluente (máxima de entrada para TR = 10 anos) (m³/s);

Tc =tempo de concentração (s);

Para segurança, sugerimos altura máxima de lâmina d’água de 1,20 m.

Para evitar problemas de entupimento de tubulação, o Emissário Reduzido deverá ter tubos com diâmetro mínimo de 0,60 m, sendo a Vazão 

controlada pela declividade dos tubos ou por dispositivos de saída (vertedores ou orifícios). 
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i = declividade longitudinal da sarjeta em m/m.

3. Elementos Construtivos: 

3.1. Poços de Visita: Deverão ser utilizados poços de visita nos seguintes casos:

3.1.1. extremidades de montante;

3.1.2. cruzamentos de ruas;

3.1.3. mudanças de diâmetro da galeria;

3.1.4. mudanças de direção da galeria;

3.1.5. junções de galerias;

3.1.6. mudanças de declividade;

3.1.7. trechos longos, de maneira que a distância entre dois poços consecutivos fique em torno de 120 metros, para
efeitos de limpeza e inspeção das galerias.

Esses poços serão aproveitados como caixas de recepção das águas das bocas de lobo, suportando no máximo quatro junções.
Para maior número de ligações ou quando duas conexões tiverem que ser feitas numa mesma parede, adotar-se-á uma caixa de coleta não visitável para 
receber estas conexões.

A fim de evitar velocidades excessivas nas galerias, onde a declividade do terreno for muito alta, devem ser previstos poços de 
queda (PQ). 

3.2. Bocas de Lobo: As bocas-de-lobo são localizadas em ambos os lados das ruas, nas partes mais baixas das quadras, a

montante das esquinas e, em situações intermediárias com a finalidade de se evitar o escoamento superficial em longas extensões de ruas.

As canalizações de ligação entre bocas-de-lobo e destas aos poços de visita terão um diâmetro de 0,40m e declividade mínima de 

1,0%. Quando não existir possibilidade dessas ligações serem feitas diretamente, as bocas-de-lobo serão ligadas a caixas de ligações acopladas ao 

coletor. 

A capacidade de engolimento da boca-de-lobo é função da inclinação longitudinal da rua, da forma de sua seção transversal, da 

depressão ou não junto à boca-de-lobo, das aberturas destinadas ao engolimento, tanto laterais com verticais, da existência de defletores, etc. 

A verificação da vazão de solicitação, com a capacidade de engolimento, determinada através de ábacos, fornecidos, por 

laboratórios de pesquisa, como os apresentados pela John Hopkins University. 

É conveniente notar que um excesso, que passe para a boca-de-lobo seguinte de 10% da vazão de engolimento, é considerado 

condição econômica. 

Na prática, devido a falhas de execução e falta de manutenção adequada, recomenda-se um espaçamento entre as bocas de lobo, 

de maneira que a capacidade de engolimento de cada unidade não ultrapasse 60 l/s. 

3.3. Caixas de Ligação: Nos casos onde a ligação das bocas de lobo no coletor não puder ser feita através dos poços de 

visita/queda, foi especificada caixas de ligação.

Não devem ser utilizadas para mudança de direção da rede, mudança de diâmetro ou de declividade das galerias. 

4. Bacia de Acumulação de Cheias: Devido à complexidade para a solução exata do problema de abatimento de cheias, os pesqui-
sadores estabelecem relação direta entre o Volume Detido e as principais variáveis hidrológicas, obtendo-se aproximações das vazões de entrada e de 
saída em função da vazão total e o tempo de concentração.

Existem diversos métodos propostos para simplificar os cálculos. Sugerimos o cálculo simplificado de Wilken, baseado no Método 
Müller-Neuhaus, sendo que para uma relação de 20% da Vazão de Saída em relação à Vazão de Entrada, temos:

Volume = 0,69897 x Qa x tc 

Onde: Volume =Volume da Bacia de Acumulação de Cheias (m³);

  Qa     =Vazão Afluente (máxima de entrada para TR = 10 anos) (m³/s);

    Tc     =tempo de concentração (s);

Para segurança, sugerimos altura máxima de lâmina d’água de 1,20 m. 

Para evitar problemas de entupimento de tubulação, o Emissário Reduzido deverá ter tubos com diâmetro mínimo de 0,60 m, sendo a Vazão 

controlada pela declividade dos tubos ou por dispositivos de saída (vertedores ou orifícios).  
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7- ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional elaborador do projeto e do responsável pela implantação do mesmo, junto aos respectivos

conselhos de classe. 

8- DEMAIS REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Citar  demais  referências consultadas, incluindo as páginas eletrônicas com data e hora do acesso, segundo as normas de publicação de trabalhos

científicos da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Obs: todos os estudos e plantas deverão ser apresentados em meio digital, em arquivos formato PDF.

-Razão social ou nome completo (caso profissional autônomo)

-Endereço completo

-CNPJ e Inscrição Estadual (caso empresa), nome do responsável legal, nome da pessoa de contato, e-mail e número do telefone

3-Identificação, modalidade e localização do empreendimento

-Nome do empreendimento (pode ser alterado durante processo de licenciamento);

-Modalidade quanto a:

· Parcelamento do solo para loteamento ou desmembramento

· Condomínios para fins habitacionais, industriais ou comerciais

· Conjuntos Habitacionais

-Planta de localização do empreendimento em relação à área do município;

-Imagem aérea fotogramétrica (ortofoto) ou imagem de satélite (Google Earth) ou similar, com traçado da poligonal do empreendimento;

-Relatório fotográfico contendo no mínimo 10 fotografias da área do empreendimento, com vários ângulos do terreno e respectiva localização, em planta,

do local onde foram tiradas;

4-Plantas, laudos, projetos e estudos específicos
-Planta ilustrativa, em escala adequada à visualização, contendo a caracterização/delimitação da área quanto aos itens abaixo: vegetação, hidrografia,

relevo, infra-estrutura existente, áreas de preservação permanente e entorno do imóvel com localização com vias de acesso informando o tipo de

pavimento (asfalto, anti-pó ou saibro);

-Planta Planialtimétrica, com estatística da distribuição de áreas propostas para o empreendimento, apresentando as áreas destinadas ao domínio público 

(sistema viário, áreas verdes e institucionais) e áreas de propriedade particular (lotes, áreas remanescentes), em escala adequada à visualização,

contendo os itens abaixo: coordenadas geográficas, demarcação dos lotes do parcelamento proposto, arruamento proposto, localização das áreas

destinadas a equipamentos sociais (ruas, praças, áreas verdes, etc. conforme Lei Federal 6766/79), localização da reserva legal, (quando for o caso),

hidrografia e demais áreas de preservação permanente, vegetação existente classificada por tipologia;

-Laudo Geológico-Geotécnico conforme Termo de Referência apresentado no anexo IV da Resolução. O teste de permeabilidade será dispensado no caso 

da interligação do esgoto sanitário do empreendimento à rede coletora pública;

-Mapa de declividade do loteamento identificando os intervalos 0 a 30%, 30 a 50% e maior que 50%, sobreposto ao estudo urbanístico proposto para a

área;

-Projeto básico de terraplanagem contendo: movimentação do solo, cotas de implantação do empreendimento, demonstração de áreas de corte e aterro,

cálculo dos volumes finais de corte e aterro, medidas de proteção do lote visando a estabilização de taludes evitando interferências em lotes lindeiros

assim como indicação de áreas de bota-fora e/ou de corte para empréstimos de solo devidamente licenciados, quando necessário;

-Laudo Florestal conforme Termo de Referência apresentado no anexo V da Resolução, caso necessária a supressão de vegetação primária, ou 

secundária em estágio médio ou avançado de regeneração, conforme estabelecido na Lei 11.428/2006;

-Estudos do meio socioeconômico: caracterização geral do município do ponto de vista das condições sociais e econômicas da população, principais

atividades econômicas, saneamento básico, equipamentos urbanos, sistema viário e de transportes, uso e ocupação do solo no entorno.

5-Identificação e Análise dos Impactos Ambientais
-Identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos impactos ambientais decorrentes das diferentes fases dos projetos (preparação do local, instalação

e operação), considerando os seus impactos sobre os meios físico, biológico e antrópico descritos no diagnóstico ambiental;

-No estudo da identificação e avaliação dos impactos ambientais do empreendimento, deverão ser apresentados os critérios para definição e interpretação

da magnitude e importância dos impactos ambientais, explicitando a metodologia utilizada na sua elaboração. Para efeito de análise, os impactos devem

ser caracterizados, no mínimo, quanto ao efeito (positivo, negativo), à natureza (diretos e indiretos), à periodicidade (temporários, permanentes ou cíclicos)


